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ANEXO DE METAS FISCAIS
Avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior

(Artigo 4o, Parágrafo 2o, Inciso I, da Lei Complementar no 101, de 2000)

O Programa de Estabilidade Fiscal, proposto à Nação em outubro de 1998, consiste no
marco orientador do processo de transformação do regime fiscal brasileiro, composto por dois conjuntos
de iniciativas: medidas de natureza estrutural e institucional que objetivam promover o equilíbrio fiscal
definitivo das contas públicas, na velocidade necessária para assegurar o crescimento econômico
sustentado e a consolidação da estabilidade monetária, e um programa fiscal de curto prazo que visa a
obtenção de superávits primários crescentes, e suficientes, para estabilizar, ao final do período, a relação
entre a dívida líquida consolidada do setor público e o Produto Interno Bruto no nível de 46,5% do PIB.

Neste programa estabeleceram-se metas de superávit primário do setor público consolidado
para o período 1999-2001 muito superiores aos resultados observados entre 1995 e 1998, e introduziu-se
uma prática de compromissos com resultados fiscais até então inédita na história do país.

A meta original estabelecida para o superávit primário do Governo Central em 1999, tal
como fixada na lei orçamentária, era de R$ 16,2 bilhões. Com o agravamento da crise internacional, a
acentuada instabilidade dos mercados e a alteração do regime cambial no início de 1999, os critérios de
desempenho foram ajustados ao novo contexto e às novas projeções para o desempenho da economia
brasileira, mas não foi fixada uma nova meta específica para o Governo Central. O resultado obtido, de
R$ 21,5 bilhões, superou largamente a meta original, contribuindo decisivamente para a estabilização da
dívida líquida como proporção do PIB.

Merece menção o fato de que, em relação ao ano de 1998, o superávit primário do Governo
Central passou de 0,6% do PIB para 2,13% do PIB em decorrência das medidas associadas ao Programa
de Estabilidade Fiscal, que proporcionaram grande reforço na receita (crescimento real de 2,0% em
relação ao ano anterior) e queda na despesa (5,4% em termos reais). Este excelente resultado contribuiu
para que o déficit nominal crescesse apenas 1,1 ponto percentual do PIB na comparação com o ano de
1998, a despeito da elevação dos juros e da desvalorização da moeda nacional. Já a dívida interna líquida
do Governo Central permaneceu praticamente estável, em proporção do PIB, de modo que a elevação de
3,3 pontos percentuais do PIB observada na dívida líquida total do Governo Central deve-se ao
crescimento da dívida externa motivado pela desvalorização média de 56% da moeda nacional.

Em suma, o Governo Central vem conduzindo com êxito o seu programa de ajuste fiscal.




